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MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCE 

 

Sem Publicação 

 

ATOS NORMATIVOS 

 

ALERTA Nº 02/2023-DICERP/SECEX 
Alerta direcionados aos Chefes do Poder Executivo dos Municípios de 
BERURI e PRESIDENTE FIGUEREDO quanto a não renovação do 
Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP). 
 
 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo; e,  
 
 

▪ CONSIDERANDO o Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC) que preceitua 

o continuo aprimoramento das Cortes de Contas brasileiras; 

 

▪ CONSIDERANDO os processos de monitoramento dos atos das Unidades Gestoras jurisdicionadas 

vinculadas ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e dos Órgãos e Fundos Previdenciários (RPPS) 

realizados pela DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA – 

DICERP; 

 
▪ CONSIDERANDO o art. 248 da Portaria MTP n° 1.467, de 02 de junho de 2022, da Secretaria de 

Previdência, que versa sobre a Emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP por meio do 

CADPREV, transcrito a seguir: 

 
Art. 248. O CRP será emitido por meio do Cadprev após a verificação do 
cumprimento dos critérios e exigências previstos no art. 247, demonstrados no extrato 
previdenciário de cada ente federativo disponibilizado pela SPREV na página da 
Previdência Social na Internet, e observará os seguintes parâmetros: 
I - será disponibilizado no endereço eletrônico a que se refere o caput; 
II - conterá numeração única; 
III - terá validade de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua emissão; 
IV - poderá ser específico para cumprimento de decisão judicial que determinou sua 
emissão e nos casos de ordem judicial que determine a suspensão de irregularidades 
relacionadas aos critérios exigidos para sua emissão, ou a regularização da situação do 
ente federativo quanto ao RPPS nos cadastros da União; e 
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V - será cancelado, por reforma da decisão judicial que fundamentou sua emissão, por 
emissão indevida ou quando constatadas pela SPREV a sua emissão com base em 
informações falsas prestadas nos documentos de que trata o art. 241. 
§ 1º O critério do extrato previdenciário a que seja atribuída situação irregular é 
impeditivo da emissão do CRP desde o momento desse registro, devendo o ente 
federativo comprovar à SPREV o seu cumprimento para que se proceda à atualização no 
sistema para a emissão do CRP. 
§ 2º O CRP cancelado nos termos do inciso V do caput continuará disponível para 
consulta, com a indicação do motivo de seu cancelamento, no endereço eletrônico a que 
se refere o caput. (g.n.) 

 
▪ CONSIDERANDO, consulta ao CADPREV ( 

https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/crp/pesquisarEnteCrp.xhtml ), em 25.07.2023,  

Decide ALERTAR aos Chefes do Poder Executivo dos Municípios de BERURI e PRESIDENTE FIGUEREDO, 
Entes jurisdicionados possuidores de RPPS, quanto a não renovação do Certificado de Regularidade 
Previdenciária (CRP) dos citados municípios.  
Assim, conforme art. 246 da Portaria MTP nº 1.467/2022, sem a renovação/obtenção do Certificado de 
Regularidade Previdenciária (CRP), o ente municipal estará impedido de: 
 

Art. 246. O CRP será exigido nos seguintes casos: 
I - realização de transferências voluntárias de recursos pela União; 
II - celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como recebimento 
de empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da 
Administração Direta e Indireta da União; e 
III - liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras 
federais. 
(...) 

Destaca-se que esta Corte de Contas, cumprindo sua função pedagógica, tem elaborado Notas Técnicas, 
disponibilizado matérias no site do TCE/AM e realizado entrevistas que destacam as implicações da não 
regularidade do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP).  
Por fim, ressalta-se que a inobservância dos artigos 247 e 248 da Portaria MTP nº 1.467/2022 poderá afetar a 
Emissão/Renovação do CRP, o que poderá provocar o desequilíbrio financeiro e atuarial, impactando as contas 
do município e a prestação dos serviços públicos à sociedade. 

 

 
 

 

https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/crp/pesquisarEnteCrp.xhtml
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

DESPACHOS 

 

DESPACHO E RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 114/2023 

   
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência do Excelentíssimo Conselheiro-Presidente, por meio da Portaria nº 02/2022/GPDRH; e 

CONSIDERANDO o Memorando 9 referente a contratação da Senhora Luciana Santos Nathalia Mariel; 

CONSIDERANDO a autorização do conselheiro-presidente para prosseguir nos trâmites necessários à instrução 
do feito e para realizar a despesa, conforme teor do Despacho nº 3772/2023/GP; 

CONSIDERANDO a Informação nº 1034/2023/DIORF, afirmando haver disponibilidade orçamentária e financeira 
para arcar com a despesa; 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 297/2023/DICOI e o Parecer nº 1063/2023/DIJUR, favoráveis à 
contratação direta, por inexigibilidade de licitação. 

  

R E S O L V E: 

CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com base no art. 74, III, “f”, da Lei n.º 14.133/2021, a 
contratação da Senhora LUCIANA DOS SANTOS SILVA, CPF 705.209.092-91 (Processo Sei 
009772/2023), para realizar palestra, com o tema "Racismo e o ambiente de trabalho", no dia 09/08/2023 , no 
auditório desta Corte Contas, de 9h as 11h, com carga horária de 16h (dezesseis horas), no valor total 
de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), na Natureza de Despesa 33.90.36.28 (Serviços de Seleção e 
Treinamento). 

  

  

  

 

 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

  

RATIFICO ser inexigível de procedimento licitatório, com base no art. 74, III, “f”, da Lei n.º 14.133/2021, a 
contratação da Senhora LUCIANA DOS SANTOS SILVA, CPF 705.209.092-91 (Processo Sei 
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009772/2023), para realizar palestra, com o tema "Racismo e o ambiente de trabalho", no dia 09/08/2023 , no 
auditório desta Corte Contas, de 9h as 11h, com carga horária de 16h (dezesseis horas), no valor total 
de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), na Natureza de Despesa 33.90.36.28 (Serviços de Seleção e 
Treinamento). 

  

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

 

 

PORTARIAS 

 

 
A T O  Nº 99/2023 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  
 
CONSIDERANDO a publicação da Lei n.º 6.270, de 03 de julho de 2023 no Diário Oficial do Estado do Amazonas; 
 
R E S O L V E: 
 
RETIFICAR o Ato n.º 85/2023, datado de 13.07.2023, publicado no DOE de mesma data, quanto ao enquadramento 
da servidora inativa do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, abaixo relacionada:  
 

MATRÍCULA                              NOME                               CARGO 
NÍVEL - 

CLASSE 

0002240A MARIA GRAZIELA DA COSTA 
RODRIGUES 

AUDITOR TÉCNICO DE CONTROLE EXTERNO 
– AUDITORIA GOVERNAMENTAL A 

D - III 

 
DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 31 de 
julho de 2023. 
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P O R T A R I A  Nº. 493/2023-GPDRH 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo n.° 102, I e IV, da Lei n.º 2.423, de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no artigo n.º 29, incisos I e XXX do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, 23 de maio de 
2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 56/2023/DIJUR/GP, datado de 05.07.2023, constante do Processo SEI 
n.º 009760/2023; 
 
R E S O L V E : 
 
I- DESIGNAR a servidora DENISE MOURA MACEDO DA SILVA, matrícula n.º 003.459-2B, para no período 
de 26 a 28.09.2023, participar do “37º Congresso Brasileiro de Direito Administrativo”, na cidade de Maceió/AL; 
 
II- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Gestão de Pessoas adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 25 de julho de 2023. 
 
 
 

 
 
 

 
                             

P O R T A R I A N.º 494/2023-GPDRH 
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O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando – MPC n.º 199/2023/7ªPROCONT, subscrito pelo Procurador Ruy Marcelo 
Alencar de Mendonça, datado de 11.07.2023, constante do Processo SEI n.º 010173/2023;  
     
R E S O L V E: 

 
I - DESIGNAR o Senhor Procurador RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONCA, matrícula n.º 001.050-2A, para 
no período de 07 a 09.08.2023, participar como expositor no painel de encerramento do seminário “O controle 
externo e o novo marco legal do saneamento básico, a experiência e o prognostico dos Tribunais de Contas no 
controle externo do saneamento básico”, bem como nos dias 10 e 11.08.2023, participar do evento alusivo aos 130 
anos do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas da União, ambos a serem realizados em 
Brasília/DF; 

 
II - DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Gestão de Pessoas adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de 
julho de 2023. 

 
 

 

 
 

 
                             

P O R T A R I A N.º 496/2023-GPDRH 
                 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Requerimento subscrito pelo Exmo. Conselheiro Júlio Assis Corrêa Pinheiro, datado 
de 17.07.2023, constante do Processo SEI n.º 010484/2023;  
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R E S O L V E: 

 
I - DESIGNAR o Senhor Conselheiro JULIO ASSIS CORREA PINHEIRO, matrícula n.º 001.006-5A, para no dia 
25.08.2023, participar do Curso Avançado no Instituto Ruy Barbosa, em Brasília/DF; 

 
II - DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Gestão de Pessoas adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de 
julho de 2023. 

 
 

 

 
 

 
P O R T A R I A  Nº. 501/2023-GPDRH 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo n.° 102, I e IV, da Lei n.º 2.423, de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no artigo n.º 29, incisos I e XXX do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, 23 de maio de 
2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Requerimento, datado de 19.06.2023, constante do Processo SEI n.º 008400/2023; 
 
R E S O L V E : 
 
III- DESIGNAR os servidores KLEILSON FROTA SALES MOTA, matrícula n.º 002.235-7A, NATALIE 
GRACE FILIZOLA MELRO, matrícula n.º 001.237-8A, para no período de 23 a 27.10.2023, participarem do 17º 
Pregão Week, na cidade de Foz do Iguaçu/PR; 
 
IV- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Gestão de Pessoas adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
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Manaus, 25 de julho de 2023. 
 

 
 

 
 

 
P O R T A R I A  Nº. 502/2023-GPDRH 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo n.° 102, I e IV, da Lei n.º 2.423, de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no artigo n.º 29, incisos I e XXX do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, 23 de maio de 
2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 74/2023/DEAOP/SECEX, datado de 13.07.2023, constante do 
Processo SEI n.º 010316/2023; 
 
R E S O L V E : 
 
V- DESIGNAR os servidores IGOR ANGELO MONTEIRO, matrícula n.º 003.880-6A, ALESSANDRO DA 
CONCEICAO CHAVES, matrícula n.º 004.061-4A, para no período de 07 a 09.08.2023, participarem do Seminário 
“O Controle Externo e o Novo Marco Legal do Saneamento”, em Brasília/DF; 
 
VI- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Gestão de Pessoas adotem as 
providências necessárias, bem como, o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 25 de julho de 2023. 
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P O R T A R I A  N.º 520/2023-GPDGP 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo n.° 102, I e IV, da Lei n.º 2.423, de 10 de dezembro de 1996, combinado 
com o disposto no artigo n.º 29, I e XXX do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o Acórdão Administrativo n.º 161/2023 – Administrativa – Tribunal Pleno, datado de 25.07.2023 
constante do Processo SEI n.º 010087/2023; 
  
R E S O L V E: 
 
PRORROGAR a Licença para Interesse Particular do servidor EDUARDO MOUSSE ABINADER JUNIOR, que 
ocupa o cargo de Auditor Técnico de Controle Externo – Tecnologia da Informação A, matrícula n.º 001.248-3A, pelo 
período de 03 (três) anos, no período de 14.08.2023 a 13.08.2026, nos termos do art. 75 da Lei n.º 1.762/86, 
observando-se as seguintes ponderações: 
 
- A remuneração do servidor será suspensa até o retorno as suas atividades funcionais, com prejuízo de suas 
contribuições previdenciárias, salvo a possiblidade legal do servidor, voluntariamente e as suas expensas, proceder 
ao recolhimento de suas contribuições junto ao Amazonprev, nos termos do artigo 52 da Lei Complementar 
Estadual n.º 30/2001; 
 
- As progressões funcionais do servidor, também, ficarão suspensas, não se computando o tempo correspondente 
para qualquer efeito, inclusive, conforme determina o artigo 75, § 4º da Lei n.º 1.762/1986 e o artigo 23 da 
Resolução TCE/AM n.º 17/20019. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 31 de 
julho de 2023. 
 

 

 
 
 

 

PORTARIA SEI Nº 176/2023 - SGDRH 

A SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso de suas atribuições legais; e 
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CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 02/2022-GPDRH, datada de 03.01.2022, do Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas; 

CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 158/2023 – Tribunal Pleno, datado de 25.07.2023, 
constante do Processo n.º 005344/2023; 

R E S O L V E: 

I- RECONHECER o direito da servidora RENATA RAPOSO DA CÂMARA VIEIRA, matrícula n.º 
0002453C, quanto à concessão das Licenças Especiais, referente aos quinquênios 1987/1992, 1992/1997, 
1997/2002 e 2002/2007 e a conversão em indenização pecuniária aos referidos quinquênios, conforme estabelece 
o art. 6°, inciso V, da Lei Estadual nº 3.138/2007 e art. 7º, parágrafo 1º, inciso V, da Lei nº 4743/2018 c/c art. 78 da 
Lei nº 1762/1986, vedados os descontos de imposto de renda e de caráter previdenciário; 

II- DETERMINAR à DRH que Providencie o registro da conversão dos quinquênios de 1987/1992, 1992/1997, 
1997/2002 e 2002/2007 em indenização pecuniária, em razão da licença especial não gozada, bem como efetue o 
cálculo da quantia a ser indenizada e apure a disponibilidade financeira junto à DIORF, após aguarde o 
cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento. Em 
seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao 
cronograma financeiro. 

 DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 31 de julho de 2023. 

  

 
 

 

PORTARIA SEI Nº 177/2023 - SGDRH 

A SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso de suas atribuições legais; e 

CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 02/2022-GPDRH, datada de 03.01.2022, do Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas; 

CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 157/2023 – Tribunal Pleno, datado de 25.07.2023, constante 
do Processo n.º 010358/2023; 

R E S O L V E: 

I - RECONHECER o direito da servidora DANIELE DE OLIVEIRA GARCIA, matrícula n.º 0013188A, quanto à 
concessão da Licença Especial de 90 (noventa) dias, alusiva ao quinquênio de 2014/2023, completado em 
14.07.2023, e sua conversão em indenização pecuniária de 90 (noventa) dias, em consonância com o art. 7º, §1º, V, 
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da Lei nº 4743/2018 c/c art. 78 da Lei nº 1.762/1986, vedados os descontos de imposto de renda e de caráter 
previdenciário; 

II - DETERMINAR à DRH que providencie o registro da concessão da Licença Especial e da autorização da 
conversão em indenização pecuniária de 90 (noventa) dias, em razão da Licença Especial não gozada, referente ao 
quinquênio 2014/2023, em consonância com o art. 7, parágrafo 1º, inciso V, da Lei nº 4743/2018 c/c art. 78 da Lei 
1.762/1986, condicionando o pagamento à existência de disponibilidade financeira e orçamentária, a critério de 
conveniência e oportunidade da Administração. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 31 de julho de 2023. 

 

 
 

 

PORTARIA SEI Nº 178/2023 - SGDRH 

A SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso de suas atribuições legais; e 

CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 02/2022-GPDRH, datada de 03.01.2022, do Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas; 

CONSIDERANDO o teor do Processo n.º 007557/2023; 

R E S O L V E: 

CONCEDER ao servidor JULIO VERNE DE MATTOS PEREIRA DO CARMO RIBEIRO, matrícula n.º 0007994A, 09 
(nove) dias de Licença para Tratamento de Saúde, conforme Laudo Médico n.º 24/9449, no período de 01 a 
09.06.2023, tomando como base o art. 68 da Lei n.º 1762/86. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 31 de julho de 2023. 
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PORTARIA SEI Nº 179/2023 - SGDRH 

A  SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso das atribuições legais; e 

CONSIDERANDO  o teor da Portaria n.º 02/2022-GPDRH, datada de 03.01.2022, do Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas; 

CONSIDERANDO o teor do Pedido de Adiantamento Interior n.º 68/2023/DIMAT, constante no Processo n.º 
011000/2023; 

R E S O L V E : 

I - AUTORIZAR a concessão de R$ 6.000,00 (seis mil reais), como adiantamento em favor do servidor SÉRGIO 
MENEZES BRASIL JÚNIOR, matrícula n.º 0036200A, para custear despesas de pronto pagamento no Interior do 
estado, com arrimo no art. 4º da Resolução n.º 12/2013, a ser aplicado no presente exercício, à conta do Programa 
de Trabalho – 01.122.0056.2466 – MANUTENÇÃO DA UNIDADE ADMINISTRATIVA – Natureza da 
Despesa 3.3.90.36.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA – Fonte 1.500.100; 

II - CONCEDER o prazo de 30 (trinta) dias para aplicação e 30 (trinta) dias para prestar contas. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 31 de julho de 2023. 

 

 

 
 

ADMINISTRATIVO 

 

Sem Publicação 

 
DESPACHOS 

 

DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS. 
 
PROCESSO 14071/2023– RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. GEDEÃO 
TIMÓTEO AMORIM EM FACE DO ACÓRDÃO N° 1496/2022 - TCE - TRIBUNAL 
PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 13484/2021. 
 
DESPACHO:ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe os EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
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GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 26 de julho de 
2023. 
 
 
PROCESSO Nº 14052/2023– RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO FUNDO 
PREVIDÊNCIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS - FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
EM FACE DO ACÓRDÃO N° 487/2023 - TCE - SEGUNDA CÂMARA. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe o EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 26 de julho de 
2023. 
 
PROCESSO Nº 14062/2023 - RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SR. EDMAR VIZOLLI EM 
FACE DO ACÓRDÃO N° 474/2023 - TCE – PRIMEIRA CÂMARA. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe os EFEITOS DEVOLUTIVO e SUSPENSIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 26 de julho de 
2023. 
 
PROCESSO Nº 14050/2023 - RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELA SRA. WALDIVIA 
FERREIRA ALENCAR EM FACE DO ACÓRDÃO N° 588/2020 - TCE - PRIMEIRA 
CÂMARA. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe o EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 26 de julho de 
2023. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 31 de julho de 
2023. 
  

 
 

 
CAUTELAR 

 

PROCESSO Nº 14129/2023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA CAUTELAR 
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REPRESENTANTE: INDRA COMÉRCIO DE MÁQUINAS E MOTORES LTDA 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA 
EMPRESA INDRA COMÉRCIO DE MÁQUINAS E MOTORES LTDA CONTRA A 
PREFEITURA DE BENJAMIN CONSTANT, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES NO PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2023. 
RELATOR: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 

 

DESPACHO N° 850/2023-GP 

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. DISTRIBUIÇÃO AO 
RELATOR.  

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pela empresa INDRA 

COMÉRCIO DE MÁQUINA E MOTORES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 

02.450.409/0001-35, contra a Prefeitura Municipal de Benjamin Constant, órgão gerenciador do Pregão Presencial 

nº 043/2023. 

2) O Pregão tem por objeto: 

Aquisição de embarcação Escolar grande (LE-G), tipo Lancha Fluvial para transporte escolar aquaviário, com 
comprimento total de 17,65 comportando transportar de até 59 passageiros adultos sentados ou 56 alunos 
sentados. 

 

3) A empresa aduz a impossibilidade de obtenção do Edital do certame, in loco ou por e-mail/Portal da 

Transparência, e que diante da iminente abertura do certame (02/08/2023 às 09h), há notória violação das 

disposições legais relativas à publicidade e transparência. 

4) Em sede de cautelar, requer a suspensão do Pregão, para então ser novamente publicado, com o envio 

simultâneo do edital por e-mail e publicação deste no Portal da Transparência. 

5) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

6) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 
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procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

7) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

8) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo a 

contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos os 

requisitos de admissibilidade. 

9) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se necessário 

salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que alterou a Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade do instituto 

de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º da 

Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

10) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

11) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM. Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

11.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

11.2) Determino à GTE-MPU que adote as seguintes providências: 

a) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, observando a urgência que o caso 

requer; 

b) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da Medida 

Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – 

TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

31 de julho de 2023. 
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